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Orçamento Regio aliza o: 
co eça análise das prioridades 
O ciclo de audiên~ 

cias públicas, 
que debateu as 
demandas e 

ações prioritárias dos muni
cípios catarlnenses para se
rem incluídas no Orçamen
to do Estado de 2005, en
cerrou-se na sexta feira (4). 
Foram realizadas dez 
audiências,duas por dia, co
meçando por Maravilha e Jo
inville, e a seguir em Itajaí, 
Xarixerê, Rio do Sul, Joaça
ba, Criciúma, Caçador, São 
José e Lages, envolvendo to
dos os municípios catari
nenses. Cada grupo de ci
dades abrangido pela res
pectiva Secretaria de Desen
volvimento Regional elegeu 
cinco prioridades, delimi
tando ainda as ações para 
sua consecução. Nesta edi
ção, podem ser conferidos 
os resultados dos encontros 
nas quatro últimas. 

Para a coordenadora 
do Orçamento Estadual Re
gionalizado, Maria Helena 
Teixeira Diniz, as audiênci
as públicas deste ano servi-

ram também como uma 
prestação de contas feita 
pela Assembléia e pelo 
Executivo. "Com isso, es
tamos assegurando a cre
dibilidade do processo. As 
audiências deste ano, 
comparativamente aos 
anos anteriores, desde o 
primeiro ciclo, em 1997, 
registraram os maiores 
avanços, com resultados 
concretos altamente signi
ficativos" , avalia. A pres
tação de contas à popu
lação, conforme o presi
dente da Comissão de Fi
nanças e Tributação e da 
Coordenadoria do Regi
onalizado, deputado João 
Paulo Kleinübing (PFL), 
é essencial para validar 
o processo. "Esses en
contros para discutir 
com as regiões suas ações 
prioritárias são uma obri
gação moral do Parlamen
to", salienta. 

Para o presidente da 
Casa, deputado Volnei 
Morastoni (PT), a partici
pação popular na elabora-

ção do Orçamento do Estado 
tem crescimento gradativo. 
'1\través das audiências, en
tendemos as limitações das fi
nanças públicas e seleciona
mos as prioridades. Embora 
haja variações de arrecadação, 
de contingenciamento orça
mentário, isso não invalida o 
processo de descentralização 
e democratização", afirmaMo
rastoni. 

Concluído o ciclo de 
audiências, o governo vaireu
nir os técnicos das secretari
as regionais, Secretaria Esta
dual do Planejamento, Orça
mento e Gestão, Comissão de 
Finanças e Tributação, e Co
ordenadoria do Orçamento 
Regionalizado daAssembléia 
Legislativa, dos conselhos de 
Desenvolvimento Regional e 
um conselheiro de cada uma 
das 29 secretarias regionais, 
eleito nas audiências públi
cas deste ano. Serão avalia
dos, dentro dos indicativos 
apontados pela população, 
quais podem ser realizados 
de acordo com a disponibili
dade de recursos. 

____________________ Páginas centrais 

Caçador a regionalização do Hospital Jonas Ramos ficou no topo das prioridades 

(JOIO Carlos Kilian) 

CPf da Casan -----------... 

Novos prejuízos 
comprovados 

Um verdadeiro es
quema envolvendo ad
vogados indicados pelo 
Sindicato dos Trabalha
dores da estatal e os 
defensores da empresa 
foi o que indicaram os 
depoimentos colhidos 
na segunda-feira (7) 
pela CPI (Comissão Par
lamentar de Inquérito) 
que investiga a origem 
do passivo trabalhista 
da Casan, presidida 

pelo deputado Dionei 
Walter da Silva (PT). Fo
ram ouvidos 10 servido
res da empresa na 328 

reunião de trabalho da 
Comissão. 

Mais uma vez, as 
declarações deixaram 
perplexos os deputados 
integrantes da CPI. O re
lator, deputado Mauro 
Mariani (PMDB), e o de
putado Antônio Carlos 
Vieira - Vieirão (PP), 

além do presidente, 
constataram a facilidade 
dos servidores em pro
mover ações contra a es
tatal e com elas receber 
vultuosos valores de in
denizações trabalhistas, 
sem que os defensores 
fizessem o contraditó
rio. A maioria é recla
mante de ações de nível, 
e desconhece as própri
as postulações na Justi
ça do Trabalho. 
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Seminário debate eleições 
Durante dois dias, na quinta e sex

ta-feira (3 e 4), vereadores, pré-candi
datos às eleições, prefeitos, servidores 
e eleitores em geral discutiram com pro
motores e especialistas as questões le-

gais que envolvem o pleito, no Seminá
rio sobre Legislação Eleitoral realizado 
pela Escola do Legislativo, presidida 
pelo deputado Wilson Vieira - Denti
nho (PT). 
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Ações em defesa da mulher 
Até o dia 5 de novembro, todas unidades 

de serviços de saúde da rede pública e privada 
de Santa Catarina deverão se adequar ao cum
primento da Lei 12.947, de 05/05/2004, que es
tabelece a notificação compulsória de todas as 
ocorrências de violência física; psicológica ou 
sexual contra a mulher. Esta lei teve origem em 
um projeto de nossa autoria, que além de asse
gurar o atendimento das vítimas também dará 
acesso a dados sobre a realidade estadual, in
dispensáveis para a tomada de medidas neces
sárias. 

É que a lei também prevê a criação de um 
Comitê Técnico Intersetorial de Acompanhamen
to das Notificações, entre cujas atribuições está a 
de formular e recomendar as políticas públicas -
não só de atendimento às mulheres catarinenses, 
mas, principalmente, de prevenção e erradicação 
-, consoantes com as características da incidên
cia dos casos notificados. Também com base nas 
estatísticas resultantes da notificação compulsó
ria o Governo poderá promover a capacitação e 
reciclagem de profissionais de áreas diversas para 
os serviços nas comunidades. 

As ações decorrentes da Lei 12.947/2004 
são um significativo avanço. Basta lembrar que a 
situação nacional é mascarada pela ausência de 
informações oficiais sobre a violência contra as 

mulheres. Os estudos existentes são superficiais e 
não retratam a incidência em estados e municípios, 
o que em Santa Catarina poderemos ter acesso a 
partir de agora, com relatórios semestrais a serem 
divulgados pela Secretaria de Estado da Saúde. 

Sabemos através do mais recente relatório 
mundial divulgado pela OMS (Organização Mun
dial de Saúde), datado de outubro de 2002, que no 
Brasil, entre 10% e 34% de mulheres relatam terem 
sido agredidas fisicamente por parceiros íntimos 
em algum momento de suas vidas. O relatório reve
la ainda que a maioria das vítimas de agressão física 
está sujeita a múltiplos atos de violência por lon
gos períodos de tempo e que a violência física nas 
relações conjugais estáfreqüentementeacompanhada 
de abuso psicológico e, em um terço até mais de 
metade dos casos, por violência sexual. 

Para a OMS, a violência contra mulheres é 
definida como um grave problema de saúde públi
ca, que afeta milhões de pessoas a cada ano em 
todo o mundo. Em Santa Catarina estamos toman
do a dianteira ao reconhecer esta violência como 
problema social grave através da Lei 12.947/2004 e 
ao encará-lo de frente, buscar sistemas efetivos para 
pôr fim a essa verdadeira guerra velada e desigual 
que se estabelece dentro dos lares, onde mulheres 
convivem com a dor, o medo e a vergonha. 

Deputada Ana Paula Lima (PT) 

SanfaCatarinaestáooar.kpa vocêa1steao 
JomaIdaJ\Ssellt)léianoscanais 13.1700 18daparab6lica 
narJ._. entre os canais Rede Vida e 
oRtiâ: 

Éo primeirotelejomaltransnlilindoparaanlenas 
parabólicas que traz a; informações do legislativo 

caIarilense. proci.aidas pela TV daAssembléiaeo 
I'Ktiirionaâonal. prodIl2Ü:>pelaRadiobrás. 

É osilal da det'nocradanasuatelevisão. 

Participe ligando para 0800-645-7890, 
entre 12h e 131130. Suas perguntas 

respondidas nas edições seguin
tes do Jornal da Assembléia. 

~~;JoJjNl1ta Assembléia: segunda, quarta, 
às 12h30, e ter~, 11h55. 

da Semana: sexta, 12h30. 

Transição do governo 
FHC - Lula em livro 

Rodovia Transpolent~ira Com o apoio da Assembléia 
Legislativa, do Curso de Servi
ço Social da Unisul - Campus 
Pedra Branca, da Abong (Asso
ciação Brasileira de Organiza
ções Não- governamentais) foi 
lançado na segunda-feira, 7, o 
livro .~ Era FHC e o Governo 
Lula: Transição?". Publicado 
pelo Inesc (Instituto de Estudos 
Sócio-econômicos de Santa Ca
tarina), a obra analisa os avan
ços das políticas públicas nos 
oito anos do governo FHC, e o 
diagnóstico da herança deixada 
para o governo Lula. O enfoque 
predominante são o Orçamento 
e o cenário deixado para a nOVa 
administração. Os temas tratados 

são a Reforma do Estado, Políti
ca Fiscal, Educação, Saúde, Re
forma Agrária, Políticas de Fron
teira, entre outros. 

Há um projeto que, se for concretizado, vai 
se transformar, com certeza, num forte propulsor 
do desenvolvimento turístico da Região Sul 
catarinense e, em especial, da região carbonífera 
(Amrec): trata-se da tão sonhada Rodovia 
Transpolenteira, uma referência cultural ao imi
grante italiano, mas que, na prática, traria enor
me progresso a todas as comunidades sulinas, a 
todas as etnias. Inclusive, levamos essareivindi
cação à audiência do Orçamento Regionalizado, 
realizada recentemente em Criciúma. 

A Transpolenteira é uma antiga aspiração 
regional que, na década de 90, foi imaginada como 
a Rodovia dos Imigrantes e que, no nosso enten
dimento, tem condições, agora, de se transfor
mar em realidade. A primeira iniciativa seria 
estadualizaT o atual traçado, um trecho que serve 
de ligação para sete municípios. Depois, incluir 
a proposta na LDO (Lei das Diretrizes Orçamen
tárias) que cuidará do Orçamento do Estado para 
2005 e, ainda, aproveitar as vantagens do Prodettir 
(Programa nacional de desenvolvimento turísti
co) para garantir mais aportes de recursos à 
viabilização do projeto. 

A rodovia reivindicada seria, na realidade, 

Presidente: Volnei Morastoni (PT) 

1° Vice-Presidente: Onofre Agostini (P FL) 
2° Vice-Presidente: Nilson Gonçalves (PSDB) 
r Secretário: Romildo TIton (PMDB) 
2° Secretário: Altair Guidi (PP) 
3° Secretário: Francisco de Assis (PT) 
4° Secretário: Genésio Goulart (PMDB) 

a estrada geral que uniria Praia Grande a Grão-Pará, 
passando por Jacinto Machado, Tunbédo Sul, Morro 
Grande, Nova Veneza, Siderópolis, Treviso, Lauro 
Müller, Orleans e Braço do Norte, abrangendo as 
serras do Faxinal, do Timbé, do Rio do Rastro e do 
Corvo Branco. Todos esses segmentos, por sua vez, 
estariam interligados ao chamado Caminho das 
Neves, a rodovia estadual que liga Santa Catarina 
ao Rio Grande do Sul. Vale observar que o Prodetur 
tem recursos de 20 milhões de dólares para uma 
determinada programação, onde essa rodovia está 
incluída. 

Além disso, a Rodovia Transpolenteira iria 
favorecer-se, ainda, da proximidade com a BR-101 
e com a Rodovia Interpraias, que liga o Extremo
sul do Estado a Florianópolis. Há, ainda, um fator 
extra: a Barragem do São Bento, em Siderópolis, 
uma obra fundamental para o abastecimento da 
população e lavouras da região e, por si só, um 
excelente objeto para o tu:dsmb. Para a Barragem, 
estudamos um projeto de turismo auto-sustentá
vel que aproveitaria todo o potencial criado com o 
alagamento de enorme área pelas obras do reser
vatório. 

Deputado Valmir Comin [PP) 
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O Inesc é uma ONG que 
está completando 25 anos de 
existência e trabalha para contri
buir para o fortalecimento da 
democracia por meio de políti
cas públicas como instrumentos 
dos direitos humanos e da sus
tentabilidade sócio-ambiental. 

Após o lançamento do li
vro, José Antônio Moroni, inte
grante do Colegiado de Gestão do 
Inesc e da diretoria nacional dá. 
Abong, proferiu palestra no Ple
narinho sobre o tema da publi
cação às 20 horas. (GMP) 
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NSTITUCIONAL 

Legislação eleito ai debatida na Alesc 
Carlos Agne e Rubens Vargas 

N
infonnaçõescomPle

tas sobre os procedi
mentos nos financia

entbs da campanha 
eleitoral, a prestação de contas e a 
responsab.ilidade dos administra
dores públicos foram temas de 
mesa-redonda realizada na manhã 
de sexta-feira (4), no Plenarinho. 
O Seminário sobre Legislação Elei
toral foi iniciado na tarde de quin
ta-feira (3) com a palestra do pro
motor público Pedro Roberto De
comain. Todas as atividades do 
evento foram mediadas pelo pro
fessor Clovis Pires da Silva, coor
denador do Ensino a Distância da 
Escola do Legislativo. 

As fontes de arrecadação, 
esclareceu, podem ser proveni
entes de recursos próprios, de 
doações, de fundos partidários 
ou receita de comercialização de 
bens ou serviços. O candidato a 
vice não precisa fazer a presta
ção de contas em separado. 

Aperfeiçoamento da democracia 

A secretária da Administra
ção e Orçamento do Tribunal Re
gional Eleitoral, Denise Schlick
mann Sobierajski, falou sobre fi
nanciamento de campanha e a 
prestação de contas dos gastos dos 
candidatos, partidos e coligações, 
inseridos na legislação aplicável 
2004, na Lei nO 9504/97, nareso
lução do TSE nO 21609/2004. a 
Instrução Normativa Conjunta da 
SRFffSE nO 416/04 e a Carta Cir
cular do Baceri. nO 3135/04. "Essa 
novidade vai possibilitar a regu
lamentação das contas de campa
nha, embora já exista a parceria 
entre a Receita Federal e o Tribu
nal Superior Eleitoral desde 2002, 
para que possa ser feita a fiscali- . 
zação das arrecadações e gastos 
dos candidatos e partidos on line. 

Impedimentos - O coorde
nador de Recursos do Tribunal 
de Contas, Marcelo Brognoli da 
Costa, apresentou a palestra Lei 
Eleitoral: Impedimentos e Proibi
ções de Final de Mandato. Mar
celo entende que existem mtores 
que podem receber a colabora
ção do TCE (Tribunal de Contas 
do Estado), para que as eleições 
sejam coroadas de transparência 
no que se refere à ligação com o 
Poder Público. 

A mesa-redonda 'JUegis
lação eleitoral e o·aperfeiçoa
mento da democracia", reali
zada na sexta-feira (4), no Ple
narinho, encerrou o seminá
rio. A discussão contou com 
a participação do secretário 
executivo da CNBB (Confe
rência Nacional dos Bispos do 
Brasil) - Regional SUL N- SC, 
Domingos Dorigon, e de repre
sentantes de partidos políti
cos como a deputada federal 
Luci Choinaski (PT), o secre
tário geral do PMDB no Esta
do, Adélcio Machado, e Ever
ton Ribeiro, do PTB. 

Segundo o Padre Dori-

. BTUM CO"'~Q da 

Depu/QdQ Luei deferuleu o firumcümumJo público e recursos limikzdos 

gon, desde a Constituição de 
1988 a CNBB tem se empenha
do na prerrogativa da sociedade 
civil organizada apresentar pro
jetos de lei de iniciativa popu
lar, o que acabou ocorrendo com 
a Lei n° 9.840, fruto de uma mo
bilização que resultou, no final 
de 1997, no acolhimento de 1,2 
milhão de assinaturas. Ele citou 
ainda a formação de comitês con
tra a corrupção eleitoral, uma 
parceria entre a sociedade e os 
juízes eleitorais; idéia assumida 
pela OAB (Ordem dos Advoga
dos do Brasil) e que foi implan
tada nas eleições de 2000 em 
Chapecó, Quilombo e Joinville. 

A deputada Luci defen
deu o financiamento público de 
campanha, além de recursos li
mitados para os candidatos, 
para coibir a força do poder eco
nômico das eleições. Já Adélcio 
Machado demonstrou preocu
pação quanto à Lei 9.840, por 
considerar que o julgamento 
não deve ser breve em virtude 
de armadilhas feitas no acirra
mento da disputa eleitoral. Para 
Everton Ribeiro, a legislação 
eleitoral precisa ser aplicada 
com eficácia e isto será possí
vel se o Poder Judiciário tiver 
mecanismos e condições para 
dar uma resposta à sociedade. 

ACIC comemora aniversário 
os 60 anos de fundação da ACIC 

(Associação Empresarial de Crici
úma) foram comemorados na noi

te de quarta-feira(2), com uma sessão sole
ne solicitada pelo deputado Clésio Salvara 
(PSDB). O parlamentar presidiu o evento, 
que também contou com a presença do de
putado Valmir Comin (PP), do prefeito de 
Criciúma, Décio Góes (PT), do vice-prefei
to, Carlos Alberto Barata, do presidente da 
ACIC, Edilándo de Moraes, do secretário 
da Fazenda do município, Valberto Berkem
brock, e do ex-presidente da Associação, 
Nilson Barata, que esteve no cargo por 18 
anos. 

Salvara parabenizou a AOC, agrade
cendo, não apenas pelo papel econômico 
que ela hoje desenvolve, mas também pelo 
seu trabalho social, que em todos estes anos 
nunca foi esquecido. "Esta é uma entidade 
cuja história se confunde com a própriahis
tória de Santa Catarina, marcada por muito 
trabalho, sempre contornando os problemas 
com soluções modernas", disse. Comin tam
bém enfatizou a importância social da AOC, 
que liderol,l bandeiras importantes como a 
duplicação da BR-l0l, além das obras da 
barragem do rio São Bento. 

Uma placa comemorativa foi entregue 
a Edilando de Moraes, que a recebeu emo
cionado. Em seu discurso, fez um breve 
relato da história da ACIC e sobre como 
ela trabalha para manter Criciúma sempre 
à frente de seu tempo. "Os 60 anos de nos
sa entidade só comprovam a visão futuris
ta dos empresários de nossa cidade, que 
sempre se organizaram em prol de uma 
sociedade melhor para todos." Ele encer
rou seu discurso mostrando uma camiseta 
do Criciúma Esporte Clube, um dos prin
cipais orgulhos dos criciumenses. 

If'IStória de sucesso -O primeiro pre
sidente da então Associação Comercial de 
Criciúma foi Antônio Roque Júnior, que 
permaneceu no cargo até 1951. No início, 
as atividades da ACIC se resumiam ao en
vio de relatórios sobre a cidade, para flori
anópolis e Porto Alegre, com a finalidade 
de atrair a instalação de mais lojas e ban
cos. Entretanto, a fim de consolidar o setor 
carbonífero como priricipal atividade eco
nômica, as lideranças locais se mobiliza
ram, transfonnando a antiga Associação 
Comercial em Associação Comercial e In
dustrial de Criciúma, em 21 de janeiro de 
1952. Em 2001, o nome foi alterado para 

Presidente da Associação recebeu a placa da Assembléia em homenagem à instituição 

Associação Empresarial de CriCiúma. A en
tidade hoje tem vários projetos, entre eles 
o Projeto Empreendedor, que tem como 
objetivo contribuir para quebrar o isolamen-

to das micro e pequenas empresas, 'pro
movendo o associativismo, o desenvolvi
mento da empresa, do setor e da econo
mia. (TI<) 

( 



4 - FLORIANÓPOLIS, 09 DE .JUNHO DE 2004 

Local de reaIração: Criciúma 

Criciúma, Laguna, 
.I' 

o e rarangua 
(f 010 Carlos Kilian ) 
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Na terceira e penúltimaaud:iência pú
blica do Orçamento RegionaJizadopeloli
toral, realizada na quinta-feira (3), em Cri
ciúma, no auditório da Amtec (Associa
çâo dós Municípios da Região Carbonífe
ra), estiveram reunidos representantes das 
secretarias de Desenvolvimento Regional 
de Criciúma, Tubarão, Araranguá e Lagu
na. O encontro foi aberto pelo presidente 
da Assembléia, deputado Volnei Morasto
ni (PT), e contou com a participação dos 
deputados Valmir Comin (PP), Genésio 
Goulart (PMDB), Altair Guidi (PP), Julio 
Garcia (PFL), Joares Ponticelli (PP), José 
Paulo Serafim (PT), Antônio Carlos Vieira 
- Vieirão (PP), Manoel Mata (PMOB) e Clé
sio Salvaro (PSDB). Presentes, prefeitos das 
três regiões, vereadores, representantes de 
diversas entidades, num total de 166 par
ticipantes. Comin, Vieirão, Guid~ PonticelJi, Goularl, Mota, Morasloni (em pé), prefeito Góes e Julio Garcia 

Claudionor de Vasconcelos, presiden
te da Arnrec, prefeito de Morro da Fumaça, disse 
que os municípios da região carbonífera esperam 
ansiosos por "um grande número de obras", e que 
espera resultados concretos com as audiências pú
blicas. (RMPP) 

SDR de Araranguá 
- Hospitais públicos com qualidade para a região; 
- Ligação asfáltica entre Morro dos Conventos e 
Arroio do Silva e asfaltamento do centro de Tim
bé do Sul; 
- Construção da Barragem de Rio do Salto; 
- Universidade pública na região; 
- Implantação de políticas públicas para geração 
de emprego e renda na região. 

SDR de Criciúma 
- Pavimentação e restauração da malha viária da 
região da Arnrec; 
- Saneamento básico; 
- Hospital público regional com UI1 neonatal e 
pediátrica; 
- Políticas públicas para criação de programas vol- . 
tados à criança e ao adolescente, nas áreas do es
porte, turismo, lazer e cultura; 
- Apoiar setores produtivos da região que geram 
emprego e renda sustentável (cerâmica, vestuário, 
calça dista" plástico, agricultura, reciclagem e eco
turismo). 

SDRdeLaguna 
-Pavimentação asfáltica Camacho/Farol/Ponta da 
Barra e acesso à balsa; 
- Pavimentação asfáltica Paulo Lopes/Garopaba; 
- Desassoreamento do complexo lagunar; 
- Saneamento básico; 
- Melhorias nas estruturas físicas das unidades de 
saúde. 

SDR de Tubarão 
- Acesso asfáltico aos municípios da região; 
- Conclusão das obras do Aeroporto Regional de 
Jaguaruna (a construção, que encontra-se paralisa
da, já recebeu investimentos de R$ 8 milhões); 
- Apoio frnanceiro aos hospitais da região para 
reestruturação e ampliação de áreas físicas e aqui
sição de equipamentos para exames de alta com
plexidade; 
- Implantação de saneamento básico; 
- Programas de emprego e moradia. (RMPP) 

Regional de São José 
Local de realização: 
São José 

O auditório da Fundação Cata
rinense de Educação Especial, em 
São José, foi sede, na tarde de sexta
feira (4) , da última audiência pública 
do Orçamento Estadual Regionaliza
do pelo litoral, onde compareceram 
300 pessoas. As audiências, num 
total de cinco na região, foram inicia
das na última segunda-feira (31/5), em 
Joinville, passando por Itajaí, no dia 
10, dia 2 em Rio do Suleno dia 3 em 
Criciúma. 

Esses encontros, tiveram o ob
jetivo de eleger cinco demandas, com 
três ações, para serem incluídas no 
Orçamento do Estado de 2005. Parti
ciparam representantes da Secreta
ria de Desenvolvimento Regional da 
Grande Florianópolis, autoridades de 
cada município, associações e enti-

dades representativas de Águas 
Mornas, Angelina, Anitápolis, Bi
guaçu, Antônio Carlos, Governador 
Celso Ramos, Palhoça, Rancho 
Queimado e Santo Amaro da Im
peratriz e Florianópolis. Estiveram 
presentes os deputados Djalma Ber
ger (PSDB), João Henrique Biasi 
(PMDB) e Afrânio Boppré (PT). 

Também compareceram, o 
secretário estadual da Educação, 
Jacó Anderle, a secretária-adjunta 
do Planejamento, Orçamento e 
Gestão, Anita Pires, e o secretário 
de Desenvolvimento Regional da 
Grande Florianópolis, Válter Gali
na. Responsável pela administra
ção das ações do Executivo esta
dual nos dez municípios da Gran
de Florianópolis, Galina disse que 
muitas são as reivindicações des
sa área. A declaração foi reforçada 
pelos prefeitos, que alertaram para 

Trezentas pessoas lotaram auditório para indicar prioridmies da Grande Florianópoüs 

a necessidade de atenção do gover
no em relação aos municípios do in
terior, evitando principalmente, en
tre outros aspectos, o êxodo rural na
queles que têm vocação agrícola. 
Eles solicitaram também acesso as
fáltico e atenção especial para o Par
que Estadual da Serra do Tabuleiro, 
que abrange nove municípios da 
Grande Florianópolis e, segundo 
eles, apresenta problemas ambien
tais e sociais. 

A escolha das cinco demandas 
gerou polêmica entre os participan
tes, que depois de muita discussão 
elegeram como prioridades para a re
gional que abrange a região da Gran
de Florianópolis, com possibilida
de de serem incluídas no Orçamen
to do Estado para 2005, os seguin
tes setores: 

Prioridades eleitas: 
- pavimentação de rodovi

as (SC-407 Anitapolis/BR-282, 
Praia do Sonho/Pinheira e São 
José/São Pedro de Alcântara); 

- criação de programas 
para a distribuição de recursos 
para a educação infantil e ensi
no médio; 

- zoneamento ecológico
econômico para o Parque Esta
dual da Serra do Tabuleiro, al
terando o tipo de uso do par
que com nova demarcação; 

- criação de política para 
privilegiar os agricultores da re
gião; 

- implantação de média e 
alta complexidade (programação 
pactuada e integrada das ações 
e serviços de assistência à saú
de). (RMPP) 

) 
~~ , ,~.::::------~::::------':~~----------------------------------~------------------------~-----------------------------------------
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(jOIO Eduardo Guedes de Olil't . .'ira) 

Grupo de trabalho elabora ávore de problemas e aponta ações em Caçador 

I de realização: Lages 
A audiência pública. que aconteceu no 

dja 4. sexta-feira, no Salão CAVE-UDESC e 
reuniu cerca de 230 representantes dos mu
nicípios que compõem as regionais. contan
ao com a presença dos deputados Antônio 
Ceron (PFL), Antônio Carlos Vieira - VÍ<~irão 

PP). que integra a Comissão de Finanças e 
ributação, l<fan.cisco Küster (PSOB) e Onofre 

Agostini (PFL), 1" vice-presidente da Assem
léia Legislativa. 

A região do Planalto Serrano tem sua 
.onomia alicerçada na agropecuária. frUti

:ultura, silvicultura, turismo it.i.ial e indús
. a madeireira. As ações apontaram a neces

sidade de investimentos comuns às três regi
nais, na área de infra-estrutura, com obras 
e terraplanagem e pavimentação com d(lsta
ne para as implantações da Rodovia da 
adeira e o Caminho da Neve. Também fo- . . 

apontadas como prioridades a educaÇ'ÁÍo. Abertura do encolúro que elegeu prwridluIes para 

'om a capacitaç:ão de profissionais e expan-
-o da Udesc. a agricultura, com a orientação e fiscaliza- SDR de Lages 
~o do uso de agrotóxicos. construção de moradias m- - Capacitação nas áreas do conhecimento em níveis 1, 2, 3 e superior 
ais e armazenagem de produtos agrícolas, a saúde. com e para o ensino fundamental; 
implementação de centros de referência regional para - Capacitação descentralizada dos profissionais do ensino médio; 
tendimento em diagnóstico e terapia e a área social, com - Auxílio as unidades de saúde sem fins lucrativos conveniadas ao 
) desenvolvimento de programas que atendam crianças. SUS; 
dolescentes e famílias em situação de vulnerabilidade _ Estruturação de centros de referência regional para atendimento em 
ocial. (SD) diagnóstico e terapia; 

deSãoJoaq .... 
Terraplanagem, pavimentação e supervisão no trecho 
e São Joaquim, da Rodovia Caminho da Neve; 
Terraplanagem. supervisão e pavimentação dos trechos 
mpema/Grão Pará e Urubici/Grão Pará; 
Conclusão de habitações urbanas isoladas ou de con
ntos habitacionais; 

Aquisição de equipamento. mobiliário, material de con
iumo e pedagógico para atendimento de alunos carentes; 
Implantação de rede coletora, tratamento e destino final 

, o esgoto sanitário. 

- 'Hmaplanagem, pavimentação e supervisão dos trechos Rodovia da 
Madeira, Anita Garibaldi/Celso Ramos, Abdon Batista/Anita Garibaldi. 

SDR de Curitibanos 

...... e 
Local de realização: 
Caçador 

As principais demandas apresen
tadas pelas regionais de Caçador, Vi
deira e Canoinhas na audiência públi
ca do Orçamento Regionalizado são nas 
áreas de saúde e segurança pública. No 
encontro realizado na quinta-feira (3), 
no auditório da UnC (Universidade do 
Contestado), em Caçador, cerca de 140 

pessoas apontaram como desejo da po
pulação ações pela regionalização do 
Hospital Jonas Ramos, no município, 
a cons trução e credenciamento de um 
Centro Oncológico, além de investimen
tos na compra e manu tenção de equi
pamentos aos hospi tais da região. Na 
área da segurança, a construção de um 
Centro de Internamento Provisório, um 
presídio regional e a ampliação elos re
cursos humanos das polícias Civil e 
Militar foram as principais ações bus
cadas pela população. 

Os encaminhamentos das priori
dades dos 21 nllmicípios que compõem 
as regionais de Caçador, Videira e 
Canoinhas foram acompanhados pelos 
deputados Reno Caramori (PP), Odete 
de Jesus (PL), Antônio Ceron (PFL), 
Dionei Walter da Silva (PT) e Jorginho 
Mello (PSDB). (SD) 

SDR de Caçador 
- Implantação ela rede coletora, tratarnen
to e destino final do esgoto sani tário; 
- Implementação, melhoria e ampliação 
do sistema de abas tecimenLo de água; 
- Construção, ampliação e reforma das 
Escolas de Jovens e Adultos; 
- Capacitação à distância para educa
dores do ensino médio ; 
- Capacitação, ampliação e reformas 
para atender o ensino médio. 

SDR de Videira 
- Terraplanagem, pavimen tação e super
visão dos tr ec h os Salto Veloso/ 
Herciliópolis; Pinheiro Preto/Iomerê; 
Iomerê/Bomsucessorrreze Tílias; 
- Construção de centro de atendimento 
para adolescentes dependentes quími
co; 
- Construção de estabelecimento penal; 
- Reforma das instalações físicas para a 
Polícia Militar; 
- Ampliação e adequação da infra-es
trutura do aeroporto de Videira. 

SDR de Canoinhas 
-Terraplanagem, pavimentação e super
visão dos trechos San ta Cruz do Timbó/ 
Despraiado; Bela Vis ta d o Toldo e 
CanoinhaslMajor Vieira; 
- Conclusão do Centro Oncológico do 
Hospitâl São Brás e aquisição de mobi
liários e equipamentos; 
- Programação pactuada e integrada das 
ações e serviços de assis tência à saúde; 
- Mobiliários e equipamentos para im
plantação de Hospital Regional para 
atendimento de urgência e emergência; 
- Adequação e creden ciam ento de 
consórcios intermediários de saúde 
no SUS. 
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lêlNTREVISTA 

pie -tude 
da maturidade 

a arte de· pintar 
Denise Arruda Bortolon 

Este é o título da obra que deu 
o prêmio Concurso Talentos da Ma
turidade, promovido pelo Banco 
Real ABN AMRO de 2003 à pintora 
nascida em Santos, radicada há 
mais de 20 anos em Santa Catarina, 
Marilina Bernal Penteado Dias, que 
assina em suas obras somente Ma
rilina Bernal. Mãe de cinco filhos, 
Marilina, 61 anos, sempre se dedi
cou à pintura, tendo participado de 
vários salões e recebido diversos 
prêmios. A sua arte retrata expres
sões de pessoas em certas situa
ções, seja no lazer, trabalho ou no 
cotidiano. 

AL Notícias - Como teve a idéia de 
ingressar no concurso? 

Marilina Bernal - Através da te
levisão, porque é a partir dos 60 anos, 

.mas eu já participei de outros salões 
que não foram concursos. E, na minha 
opinião, para o artista considerar-se um 
profissional ele tem que participar de 
salão, porque sua obra é julgada por 
uma mesa de cinco a sete jurados, crí
ticos de arte que vão definir se sua obra 
entra ou não. Então, a partir daí ele é 
um profissional. 

AL Notícias - Quais foram as ou
tras premiações? 

Marilina - Recebi prêmios nos sa
lões de Artes de Itajaí e de 
Chapecó, depois no Salão de 
Paisagens, também em Itajaí, 
e em Blumenau. 

AL Notícias - O que re
presenta o prêmio Talentos 
da Maturidade para você? 

todas as escolas, entidades hospitalares, 
instituições de correção, deveriam usar 
a pintura, porque através dela você sabe 
qual é o problema, qual é a ansiedade 
que essa pessoa sofre. Ela serve como 
lazer e como uma maneira de transmitir 
aquele problema, aquel~ situação que a 
pessoa está passando. Acho que a pin
tura tem dois caminhos, um de expres
sar profissionalmente a sua linha, o seu 
trabalho, e a outra como terapia. 

AL Notícias - O que a fez vir para 
Santa Catarina? 

Marilina - Eu tinha uma vizinha 
em São Paulo que era daqui. Ela estava 
voltando para cá, para morar em Itajaí, e 
me convidou para vir. Na época, fiquei 
meio constrangida, com cinco crianças, 
vir para um apartamento. Mas, no ano 
seguinte ela voltou São Paulo para fazer 
compras, foi lá em casa e insistiu que 
eu viesse. Em junho de 1980, eu vim 
para Itajaí, conheci Cabeçudas e, na 
manhã seguinte, na hora em que vi aquele 
mar, aquela paisagem, eu pensei: é para 
cá que eu venho. Não tinha nem um vín
culo empregatício, nem nada que me im
pedisse de vir. Deixei minha casa aluga
da, e minhas amigas me ajudaram a pro
curar uma casa para alugar aqui e escola 
para meus filhos. Em 1981, eu já estava 
morando aqui. 

AL Notícias - A vinda para Santa 
Catarina influiu na sua arte? 

Marilina - Sim. Não posso dizer 

Marilina - Me fez vol
tar a ser produtiva. Eu anda
va num período meio impro
dutivo, por questões de de
pressão, assuntos particula
res e eu só consigo pintar 
quando estou bem. Eu não 
uso a pintura como meio para 
me reanimar. É o contrário. 
A pintura para mim é a con
seqüência de um estado de 
espírito. Então, se eu não es
tiver bem eu não pinto, não 
é um lazer, embora eu acre
dite muito na técnica da pin
tura como terapia .. AC)lO que "Minha mãe foi minha grande incentivadora" 

. t. t •.• .: 3 •. 

que se tivesse ficado em São Paulo teria 
sido melhor ou pior. No entanto, eu acho 
que o artista depende do seu estado de 
espírito, ele vai inspirar-se tanto numa 
metrópole como numa pequena. Eu es
pero ainda que minhas obras sejam vis
tas num centro maior, como São Paulo. 
Em Belo Horizonte, elas já foram mos
tradas e agora eu tenho um projeto em 
Brasília. Mas antes quero batalhar para 
ter um centro de terapia e um centro para 
divulgação de artes infantis n~ minha 
cidade, Bombinhas. Quero estimular a 
criação, porque eu não quero que as cri
anças sofram a influência de professo
res que dão a arte direcionada. Não, eu 
quero que elas recebam apoio naquilo 
que elas saibam fazer para que não per
cam a sua criatividade. 

AL Notícias - Por que assina Mari
lina Bernal? 

Marilina - Meu nome completo é 
Marilina Bernal Penteado Dias, e Bernal 
era o sobrenome da minha mãe. Mamãe 
sempre deu muito incentivo em ques
tões de arte. Eu me formei também em 
música, pelo Conservatório Musical de 
São Paulo, fiz dança flamenca, dança es
panhola, sapateado. O que era arte eu ia 
fazendo. Ela sempre me incentivou mui
to, dava muito apoio, mas ela não co
nheceu esse meu lado pictórico, ela já 
havia falecido. É uma maneira de home
nagear a minha mãe. 

AL Notícias - Como e com que ida
de você começou a pintar? 

Marilina - Pinto desde criança, mas 
profissionalmente a partir de 1977, 
1978, quando terminei a Escola de Ar
tes. Em 1980 fiz uma exposição, antes 
de vir para Santa Catarina, em São Pau
lo no Café Society, mas no currí-

nha de trabalho? 

Marilina - A minha obra é figura
tiva. Me espelho muito na linha que tra
balhava a Escola de Paris, grupo Fouve, 
que foi pós-impressionismo. Esses ar
tistas faziam seus trabalhos quebrando 
alguns conceitos de escolas. Não segui
am nem o cubismo, nem o impressio
nismo em si, ou o expressionismo. Eles 
simplesmente usavam a cor como fator 
pictórico, sem se importar onde seria co
locada aquela cor. Ou seja, eles poderi
am usar o verde no céu, como o azul no 
rosto. A cor só tinha efeito plástico. E 
eu gosto muito dessa liberdade, seria 
quase que uma Escola Fouve ou Matis
se, mas nos dias atuais, na época de 
hoje. 

AL Notícias - Que materiais você 
prefere usar? 

Marilina - Pinto em vários mate
riais, sobre madeira, papel, cerâmica, 
cada suporte desses dá uma resposta e 
exige uma delerminada técnica. Só se 
aprende isso fazendo. Eu acho que até 
hoje nada é novo e temos muito a apren
der. Mas gosto muito de pintar sobre o 
papelão. A hora em que eu diluo a tinta 
a óleo, essa comum de bisnaga, no que
rosene, que é menos tóxico que os ou
tros solventes, ele dá um aquarelado, o 
efeito dele é de aquarela, mas ele absor
ve muito rápido. Espero secar aquela pri
meira guarda, aí eu vou trabalhando em 
cima, colocando mais tinta onde eu que
ro mais denso e é uma resposta rápida, 
não me dá aquela chance de ficar lam
buzando tinta a óleo. Em tela eu gosto 
muito de trabalhar com acrílico, porque 
também é de secagem rápida e eu tenho 
resposta imediata. 

culo eu nem coloco. porque foi uma C To I t 
experiência, porém muito interes- oncurso ... a en OS 
sante. As outras eu já fiz aqui em da Maturidade 
Santa Catarina. Fiz um curso de 
artes, porque, mais jovem, eu me Pal'O poder participar do Concul'-
interessava muito por fotografia, 50, bastli ter idade igual ou aCima 
mas deixei passar e depois que me de 60 anO$, em todo o território na-
casei comecei a freqüentar a Esco- cionol iJ:tilependente de grau de irls-
la de Artes em São Paulo, em 197~, tru~o e. @ ser ou não cliente do 
só que a escola te ensina a técnica, baneo... JQ irtscrigões vão até 13 de 
ela não faz de você um artista. ~ clij#lé ano. 

AL Notícias - Qual é a sll:a li.- . . L. __ ~-:-:-~:-:-:,~.,......,....,...,...,...,..'"'-:-;...,..-____ _ 

. . • 2 • . _ 
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CPf da Casan 

Açõessãoa 
CarlosAgne ga 1,23% no salário a 

cada ano e a progressão 
vertical, 5%. 

A
s denomina
das ações de 
nível recla
mam adequa

ções à tabela do Plano de 
Cargos e Salários, decorren
te de acordo entre empresa 
e empregados em 1994 cujo 
documento original não foi 
encontrado na Delegacia Re
gional do Trabalho nem na 
Comissão de Política Finan
ceira do Estado. A tabela 
define as referencias para as 
promoções salariais e ser
vem de base para as altera
ções nos vencimentos, por 
merecimento ou tempo de 
serviço, teoricamente. A 
progressão horizontal agre-

As evidências de 
que os servidores da Ca
san, que entraram com 
ações trabalhistas, não 
sabiam o que estavam re
clamando e que foram 
induzidos por advoga
dos para ganhar as ações 
de níveis, foram se con
cretizando a cada teste
munha ouvida na última 
segunda-feira (7). "Ouvi
mos 10 servidores que 
entraram com ações de 
níveis ganhas no Tribu
nal Regional do Trabalho 
e ficou claro que eles fo
ram induzidos por advo
gados que, segundo in-

formaram, foram indica
dos pelo sindicato da ca
tegoria. Eles reclamavam 
o cumprimento do Plano 
de Cargos e Salários, im
plantado em 1991, e ale
gam que a empresa não 
cumpriu com o acordado 
com os trabalhadores. São 
valores vultuosos. Para se 
ter idéia, uma das ações, 
onde está o Emanoel José 
Vítor, da filial de Balneá
rio Camboriú, juntamen
te com mais 10 servido
res, a reclamatória atinge 
R$ 1 milhão e 187 mil. A 
Casa0 confessou essa dí
vida por R$ 795 mil", ob
servou o deputado Dionei 
Walter da Silva (PT), pre
sidente da CPI. Depoimentos levam a crer que servidores foram induzidos por advogados 

Advogados da estatal 
não faziam contraditório 

o relator, 
deputado Mauro 
Mariani (pMDB) , 
considera que o 
abuso vai mais 
longe, pois com 
.essa equiparação 
dos níveis, mes
mo depois de ter 
recebido os valo
res retroativos de 
2000 para a data 
do Plano de Car
gos e Salários, 
eles passam a 
sofrer aumento 
no seu salário
base. No caso da 
testemunha Mo-

Vieira Júnior teve 40% a mais no salário 

acir Vieira Júnior, o valor 
chegou a atingir mais de 
40% de aumento. É um ab
surdo", entende o parla
mentar. Engrossando o 
coro da perplexidade, o de
putado Antônio Carlos Vi
eira - Vieirão (PP) afirma 
que não consegue entender 
como os funcionários recla
maram de uma situação que 
desconhecem, que é o Pla
no de Cargos e Salários. "O 
que sentimos é que foram 
induzidos por advogados", 
assinala. Os depoentes, em 

Depoimentos 

sua maioria, citaram o 
nome do advogado criciu
mense, Evandro José Lago, 
como o defensor de suas 
ações. "Eles afirmam que o 
advogado se reunia com 
eles e apontava quem po
deria ganhar as ações de ní
veis. O engraçado, também, 
é que, segundo os depoi
mentos, os advogados da 
Casan sequer propunham 
acordos ou falavam nas au
diências. Isso é muito es
tranho", complementou o 
relator da CPI. 

Lopes não encaminhou documento 
Até o fechamento desta 

edição, a assessoria técnica da 
CPI não havia recebido os do
cumentos prometidos pelo ad
vogado Moacir Lopes Ern. 
Membro da Comissão de Ética 
e Disciplina da OAB em 
Joaçaba, Ern é suspeito de ter 
se apropriado de valores que 
ultrapassam R$ 45 mil. 

o presidente Dionei Walter 
da Silva (PT) afirma que 
aguardará mais alguns dias, 
pois pode ter sido enviado 
via Correios, valendo o ca
rimbo postal. Este é o se
gundo caso de apropriação 
descoberto pela Comissão, 
que já identificou um des-

A CPI constatou que o 
advogado sacou os 
alvarás judiciais que de
veriam voltar aos cofres 
da estatal mas que foram 
depositados em suas 
contas particulares no 
BESC'e na Caixa Econô
mica de Lages. 

Moacir Ern obteve 
o prazo de 10 dias para 
comprovar que os valo
res foram entregues à 
empresa na Regional de 
Lages. O prazo expirou 
na segunda-feira (7) mas 

Moacir Lopes Em 

Dia 14, 9h - Audiência da Comissão de Legislação 
Participativa 
Local: Plenário 

Dia 14, 15h - CPI da Casan - Depoimentos 
Local: Sala das Comissões 

Dia 14, 19h - Sessão solene de ~ntrega de troféu 
pela participação na 1 a Marcha Pró-duplicação 
da BR-10l 
Local: Plenário 

Dia 15, 10 h - Audiência pública - Com o secretário 
de Administração, Marcos Vieira. 
Local: Sala das Comissões 

Rubens João Machado 

vio de R$ 1,3 milhão, feito pelo 
advogado Rubens João Macha
do, que se apropriava das so
bras judiciais. Machado foi 
suspenso provisoriamente pelo 
Tribunal de Ética e Disciplina 
da OAB e pode perder seu re
gistro, caso seja condenado 
pelo Tribunal Pleno de Ética da 
Ordem. 

Local: Galeria de Arte Meyer Filho 

Dia 16, 19h - Sessão solene de outorga de Me
dalha Comunitária Assembléia Legislativa e 
Lions catarinense _ 

. Local: Plenário 

Dia 17, 8h30min - Seminário para Preserva
ção da Bacia do Rio Uruguai -Aqüífero Guarani 
Local: Auditório da Universidade do Contesta
do - Curitibanos 

Na segunda-feira (14), a CPI da Casan espera ouvir os advoga
dos que defenderam os servidores nas ações trabalhistas con
tra a empresa. São eles: Douglas Mattos, Evandro Lago, Sérgio 
Luiz Piva, Marcelo Della Giustina e Divaldo Luiz de Amorim. 

Dia 15, 18h30min - Comissão de Educação 
Local: Plenário 
Dia 15, 19h - Lançamento da Festa Brasileira da 
Maçã - Fraiburgo 

Dia 17, 8h30min - Abertura oficial do 11 Ciclo 
de Debates do Legislativo 'Municipal - Escola 
do Legislativo 
Local: Câmara Municipal de Lages 

Dia 17, l5h - Sessão solene em homenagem à 
Igreja Universal do Reino de Deus 
Local: Plenário 

f " t t ' 
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Rose Mary Paz Padilha 

A
té pouco tempo, o moto 
rista que trafegava à noi

. te pela Serra do Rio do 
Rastro enfrentava a inser

gurança de percorrer a rodovia ape
nas com a iluminação dos faróis do 
veículo. Em maio de 2002, esse pro
blema deixou de existir, com a ilumi
nação do trecho asfaltado de seis qui
lômetros, que faz parte da SC-438, que 
liga o litoral sul à serra catarinense. 
O que pouca gente sabe é que essa 
estrada sinuosa e de grande beleza, 
construída entre 1870 e 1903, tem ilu
minação que provém de um tipo es
pecial de energia: a energia eólica, 
gerada através do vento. 

É no topo da serra, próximo ao 
mirante de onde se avista o litoral 
sul do Estado, mais precisamente no 
município de Bom Jardim da Serra, 
um dos mais frios de Santa Catari
na, que está instalada a Usina Eólica 
de Bom Jardim da Serra, com capa
cidade de geração de 600 kw. O ae
rogerador (ou turbina eólica) E-40, 
fabricado no Brasil pela subsidiária 
da empresa Wobben Windpower/ 
Enercon, líder mundial em tecnolo
gia eólica, é reconhecido mundial
mente como o mais avançado na 
combinação de qualidade, economia 
e capacidade de geração. O cataven
to está instalado em um poste com 
altura de 70 metros e gira em veloci
dade constante de 27 rpm (rotações 
por minuto). Por questão de segu
rança, se o vento no local atingir 150 
quilômetros por hora, o aparelho é 
desligado automaticamente. 

Além de iluminar toda a Serra 
do Rio do Rastro, a energia eólica tam-

u 
bém abastece os 4.500 habitantes de 
Bom Jardim da Serra, que tem sua 
economia baseada na fruticultura e 
na pecuária. Segundo o prefeito, Es
siomi Cardoso da Silva, o aerogera
dor trouxe muitos benefícios para o 
município, entre eles o turismo. 
"Com a serra iluminada, mais turis
tas visitam nosso município e tam
bém querem ver de perto o nosso 
aerogerador", afinnou. 

Cada aparelho tem um custo 
aproximado de R$ 1,5 milhão e a 
energia por ele gerada é comprada 
pela Celesc e depois repassada aos 
consumidores. Segundo o engenhei
ro Ronê de Oliveira, um dos espe
cialistas no assunto, a Usina 
Eólica de Bom Jardim da 
Serra foi a primeira 
em Santa Catari
na. Em 20Ô3, 
foi insta
lada a 
Usina 
Eólica Horizonte, no interior do 
município de Água Doce, região 
Meio-Oeste do Estado, com oito ae
rogeradores iguais aos de Bom Jar
dim da Serra e capacidade de ge
ração de 4.800 kW. 

O engenheiro tem perspecti
vas otimistas sobre esse tipo de 
energia no Estado, que deverá ter 
crescimento significativo, com ins
talações em outros municípios ca
tarinenses que integrarão o Parque 
Eólico de Santa Catarina Ltda, 
unindo-se aos já existentes em Bom 
Jardim da Serra e Água Doce. "É 
uma energia limpa, que não polui 
e em conseqüência não traz danos 
ao meio ambiente." 

O deputado Valmir Comin (PP) 

e 
Poste instalado 
a 70 metros de 

altura sustenta o 
catavento que 

abastece a usina 

é o autor da lei já sanciona
da pelo governo catarinen
se, que incentiva empresas 
a instalarem novas usinas 
no Estado com capacidade 
de geração de até 5 mw ou 
5 mil kw. "Nossa expectá
tiva é intensificar esse lin
ck com a iniciativa priva
da, onde o governo conce
de subsídios fiscais para 
que o projeto possa ser con
cretizado. Sem burocracia 
e sem o peso tributário, os 
empresários terão mais fô
lego para criar novas usi
nas eÓlicas em Santa Ca
tarina, colaborando com 
a preservação do meio 
ambiente e incentivando 
também o turismo cata
rinense". 

Uma das gralldes 
va tagen é pro 
de energia 'lnp 
poluelzte 


